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Introdução

As políticas de ação afirmativa no Brasil, como as

cotas raciais, visam corrigir desigualdades

históricas e ampliar o acesso ao ensino superior

para grupos marginalizados. A Lei 14.723/2023

ampliou o público beneficiário e incluiu mecanismos

de monitoramento periódico. Contudo, fraudes e

falhas na fiscalização ameaçam sua eficácia,

destacando o papel das comissões de

heteroidentificação como um instrumento essencial.

Objetivos

• Analisar os desafios institucionais e sociais que

impactam a efetividade das cotas raciais;

• Propor alternativas para fortalecer a fiscalização

e assegurar justiça social.

Metodologia

Abordagem qualitativa e descritiva baseada em:

• Revisão bibliográfica das Leis 12.711/2012 e

14.723/2023.

• Análise documental e estudos acadêmicos

recentes.

Resultados
a) Ampliação da representatividade no ensino

superior, embora limitada por fraudes e

inconsistências; b) A ausência de regulamentação

nacional uniforme fragiliza a aplicação das políticas;

c) A necessidade do fortalecimento das comissões

de heteroidentificação é crucial para coibir fraudes

e promover equidade.

Conclusões
A Lei 14.723/2023 trouxe avanços significativos,

como a ampliação do público beneficiário e o

monitoramento periódico. Contudo, fraudes e a

ausência de fiscalização uniforme ainda

comprometem sua efetividade.Para fortalecer

essas políticas, destacam-se ações como a

padronização dos critérios de heteroidentificação,

o aprimoramento da fiscalização e a promoção de

campanhas educativas.Essas medidas são

indispensáveis para que as cotas raciais cumpram

seu papel de corrigir desigualdades históricas,

promovendo inclusão e justiça social
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